
ANEXO I
CONCORRÊNCIA Nº 003/2010

PROJETO BÁSICO
1 - GENERALIDADES

1.01 - OBJETIVO

1.01.01  -  Este  Roteiro  Técnico/Especificações  destina-se  a 
orientar e regulamentar os serviços de acabamento e instalações do 
edifício do  Fórum Trabalhista de Goiânia e  implantação de treze 
Varas do Trabalho, com o fornecimento de materiais.

Cumpre  esclarecer  que  os  serviços  executados  na  1ª  Etapa  da 
construção  do  edifício  para  abrigar  o  Fórum  Trabalhista  de 
Goiânia foram os referentes a fundação e infraestrutura e os da 
2ª  Etapa,  foram  os  concernentes  à   estrutura  e  o  fechamento   
externo  .  

Salientamos  que  as  sugestões  de  fornecedores  bem  como  as 
referências  de  marcas  ou  modelos  mencionadas  nos  memoriais, 
especificações  (Caderno  de  Encargos) e  orçamentos  foram  feitas 
pelos projetistas e são meramente referenciais, sendo permitido o 
uso de materiais tecnicamente equivalentes.
1.01.02 - Planejamento das obras

As obras serão executadas de acordo com o cronograma a ser 
apresentado  pela  CONTRATADA,  e  previamente  aprovado  pela 
Administração do CONTRATANTE, devendo a mesma definir um plano de 
obras levando-se em conta:
- Critérios de segurança;
- Peculiaridades das atividades desenvolvidas pelo Contratante;
- Prazos  e  tarefas  de  forma  a  não  prejudicar  os  serviços  do 
Contratante.

A CONTRATADA obriga-se a concluir os serviços no prazo de até 
240 (duzentos e quarenta) dias corridos.

1.01.03 - Deverão ser considerados todos os serviços com  vistas a 
execução de  acabamento  e  instalações  do  edifício  do  Fórum 
Trabalhista de Goiânia e implantação de treze Varas do Trabalho, 
com  o  fornecimento  de  materiais.  (com  exceção  de  parte  dos 
serviços de três Varas do 4º pavimento tipo e das quatro Varas do 
5º pavimento tipo. Esta supressão no 4º e 5º Pavimentos refere-se 
basicamente a parte dos serviços de: Divisórias, Forro mineral, 
Piso em Granilite da circulação, Instalação de Ar Condicionado, 



Piso  Elevado,  Acabamento  das  Instalações  Elétricas  (Luminárias, 
Tomadas, Interruptores); Parte da Comunicação Visual; Aparelhos, 
Metais, Bancadas e Espelhos. Também foi suprimida a Gôndola de 
Limpeza, a preparação e execução do Mosaico Português do térreo, 
1º  e  2º  pavimento,  preparação  e  execução  do  Piso  Elevado  da 
cobertura,  preparação  e  execução  do  Carpete  da  cobertura, 
preparação  e  execução  do  revestimento  do  Espelho  d'ádua  da 
cobertura, parte da divisória da cobertura, a estrutura metálica 
da Marquise e Pergolado  da cobertura e a Alvenaria de vedação da 
cortina  do  subsolo.  -Os  serviços  de  Sonorização  do  Prédio  e 
Sonorização  do  Auditória  foram  suprimidos.), conforme  planilha 
orçamentária em anexo.

Salientamos  também  que  os  serviços  compatíveis  de 
preparação/instalação  do  sistema  de  ar  condicionado,  grupos 
geradores, bem como os serviços de preparação adequada de todos os 
elevadores, também deverão ser a cargo da CONTRATADA. O pessoal 
responsável  por  essas  preparações/instalações  deverá ser 
autorizado  expressamente  e  previamente  pelos  fabricantes  dos 
equipamentos e o Contratante.

Todos os equipamentos de ar condicionado deverão ser fornecidos 
e  instalados  com  todos  os  circuitos  elétricos,  cabeamentos, 
quadros,  comandos  e  automação/manual,  sensores,  atuadores  e 
acessórios em conformidade com os memoriais e especificações do 
projeto básico e normas do fabricante. Alguns equipamentos serão 
fornecidos  pelo  CONTRATANTE,  conforme  planilha  orçamentária  em 
anexo, ficando a mão de obra, materiais e transporte vertical a 
cargo do Contratado.

1.01.04 –  A CONTRATADA deverá permitir a permanência de outras 
empresas contratadas pelo CONTRATANTE e que eventualmente possam 
realizar  trabalhos  paralelos  com  os  seus  serviços,  garantindo 
condições para que seja assegurado o cumprimento do cronograma de 
ambos. Deverá ainda assegurar, as suas expensas e em tempo hábil, 
às empresas instaladoras, no mínimo os seguintes itens:
-Fornecimento  de  área  adequada  para  implantação  do  Canteiro  de 
Obra da INSTALADORA.
-Fornecimento de ponto de água e força no limite do Canteiro de 
Obra.
-Liberação dos acessos necessários, na obra para a movimentação 
dos equipamentos, até os locais de instalação.
-Fornecimento  de  força  e  luz  provisórias,  para  a  montagem  dos 
equipamentos.
-Fornecimento de força e luz definitivas para o funcionamento dos 
equipamentos.
-Execução de aberturas em paredes e pisos, bases de equipamentos, 
recomposições de acabamentos e obras civis em geral.
-Preparo  dos  poços  e  caixas  dos  elevadores  de  acordo  com  as 
indicações dos projetos;
-Execuções de trabalhos de concreto, alvenaria, andaimes, conserto 
nas paredes, pisos, etc, necessários a montagem dos elevadores.
-Fornecimento  de  energia  elétrica  adequada  aos  serviços  e 
necessidades de instalação dos elevadores.
-Ligações de luz e força definitivas para o painel de comando e 



máquina no pavimento superior; e, 
-Licenças  das  autoridades  competentes  para  montagem  e  para  o 
funcionamento dos elevadores. 

1.02 - ORIENTAÇÃO GERAL

1.02.01  -  Este  Roteiro  Técnico/Especificações  destina-se  a 
estabelecer  normas  e  procedimentos  mínimos,  indispensáveis  à 
execução dos serviços,  no seguinte endereço: Avenida T-1, Quadra 
T-22, Lote 1/24, Setor Bueno, Goiânia/GO;

1.02.02 - Prevê a obediência às normas técnicas da ABNT e normas 
dos fabricantes dos materiais;

1.02.03 - É parte integrante do Edital;

1.02.04 - A execução dos serviços obedecerá ao que consta dos 
Cadernos  de  Especificações  (Caderno  de  Encargos),  Memorial 
Descritivo e Projetos, todos disponibilizados em meio magnético 
(CD),  e,  as  demais  especificações  contidas  neste  Roteiro 
Técnico/Especificações;

1.02.05  -  A  vistoria  para  tomar  ciência  das  características, 
dificuldades e condições especiais para execução dos trabalhos, 
bem como esclarecer as dúvidas de ordem técnica antes da abertura 
da licitação, se processará conforme indicado no Edital;

1.02.06 - Ao final dos serviços, os locais deverão ser entregues, 
pela CONTRATADA, limpos e sem entulhos;

1.02.07 - Deverá ser encaminhado ao CONTRATANTE, a nota fiscal dos 
equipamentos  fornecidos  pela  CONTRATADA,  para  efeito  de 
incorporação ao patrimônio, quando couber;

1.02.08 - Compete a CONTRATADA a execução, às suas expensas, de 
todo e qualquer serviço necessário à completa execução e perfeito 
funcionamento  do  objeto  deste  roteiro  técnico/especificações, 
mesmo quando os projetos e/ou especificações, cadernos de encargos 
apresentarem dúvidas ou supressões que possam trazer embaraços ao 
perfeito cumprimento do contrato;

1.02.09  -  Possíveis  indefinições,  supressões,  falhas  ou 
incorreções dos projetos  e planilha orçamentária ora fornecidos 
não  poderão,  jamais,  constituir  pretexto  para  a  CONTRATADA 
pretender cobrar "serviços extras" e/ou alterar a composição de 
preços unitários. Considerar-se-á, inapelavelmente, a CONTRATADA 
como altamente especializada nas obras e serviços em questão e 
que,  por  conseguinte,  deverá  ter  computado,  no  valor  da  sua 
proposta, também, as complementações e acessórios necessários à 
perfeita e completa concretização do objeto deste contrato.

1.02.10 – Considerar-se-á que a CONTRATADA, para apresentar sua 
proposta, verificou todos os itens de serviço, juntamente com seus 



quantitativos,  concordando  com  as  quantidades  e  os  serviços 
especificados  na  planilha  orçamentária,  sendo  estes  suficientes 
para a total execução dos serviços especificados.

1.02.11 – Para todos os efeitos legais, o orçamento apresentado no 
Anexo não servirá de parâmetro para futuras reclamações durante a 
execução  do  contrato,  uma  vez  que  se  trata  de  licitação  para 
contratação de serviços por empreitada por preço global.

1.02.12 – Os custos unitários da planilha orçamentária tem como 
referência o SINAPI - Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e 
índices  da  Construção  Civil  mantido  e  divulgado  pela  Caixa 
Econômica Federal.

1.02.13  - O  preço  do  serviço  objeto  deste  Roteiro  Técnico, 
manter-se-á fixo.

1.03 - CONSIDERAÇÕES PRELIMINARES:

1.03.01 - JUSTIFICATIVA PARA A CONTRATAÇÃO:
 

Atender solicitação da Administração Superior no sentido de 
implantar  as  13  Varas  do  Trabalho  de  Goiânia  em  melhores 
instalações  e  espaços  físicos  proporcionando  maior  segurança  e 
conforto na prestação jurisdicional.

1.03.02 - CRITÉRIO DE JULGAMENTO DA PROPOSTA

No julgamento das propostas considerar-se- á vencedora aquela 
que  oferecer as especificações contidas neste Edital  e  ofertar o 
menor preço global, promovendo-se a desclassificação das propostas 
desconformes ou incompatíveis.

Sugerimos a modalidade de Empreitada por Preço Global, tendo 
como  justificativa o que recomenda a Cartilha do Tribunal de 
Contas  da  União  –  agosto/2009,  2ª  edição  -“Obras  Públicas: 
Recomendações Básicas para a Contratação e Fiscalização de Obras 
de Edificações Públicas”, que prescreve em sua página 90:

“Empreitada por preço global. É a modalidade de licitação 
onde se contrata a execução da obra ou do serviço por preço 
certo  e   total,  sendo  mais aconselhável  no  caso  de 
empreendimentos comuns, como escolas, pavimentação de vias 
públicas, edificações em geral. Durante a execução das obras, 
os  critérios  de  medição  para  fins  de  pagamento  são  mais 
simples, feitos somente após a conclusão de um serviço ou 
etapa,  pois  seus  quantitativos  são  pouco  sujeitos  a 
alterações.”

1.03.03 - VIGÊNCIA DO FUTURO CONTRATO 

O  instrumento  contratual  decorrente  da  contratação  gerada 
pelo presente certame licitatório vigorará a partir da data de sua 



assinatura,  perdurando  até  a  expiração  do  prazo  de  garantia 
previsto no Edital.

1.03.04 - SANÇÕES APLICÁVEIS EM CASO DE DESCUMPRIMENTO, TOTAL OU 
PARCIAL, DAS OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS

- Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração 
poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao contratado, segundo 
a extensão da falta cometida, as seguintes sanções previstas no 
Art. 87 da Lei nº 8.666/93:
-  Advertência,  nas  hipóteses  de  execução  irregular  de  que  não 
resulte prejuízo para a Administração;
-  Multas,  conforme  previstas  no  Edital,  nas  hipóteses  de 
inexecução do contrato, com ou sem prejuízo para a Administração;
-  Suspensão  temporária  por  até  02  (dois)  anos  do  direito  de 
licitar  e  impedimento  de  contratar  com  a  Administração,  nas 
hipóteses de execução irregular, atrasos ou inexecução, das quais 
resultem prejuízo para a Administração; e
-  Declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou  contratar  com  a 
Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes 
da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
autoridade  que  aplicou  a  penalidade,  nos  termos  do  inciso  IV, 
Art. 87, da Lei nº 8.666/93.
-  Expirado  o  prazo  de  entrega  da  obra/serviço  objeto  deste 
contrato,  sem  que  a  adjudicatária  cumpra  com  sua  obrigação, 
iniciar-se-á a aplicação de multa de 0,3% (três décimos por cento) 
por dia de atraso, sobre o valor da nota de empenho, salvo se o 
atraso  advier  de  caso  fortuito  ou  motivo  de  força  maior, 
devidamente comprovado e acatado pela Administração.
- A multa supracitada será aplicada também nos seguintes casos:
-  pela  recusa  injustificada  em  assinar  o  Contrato,  exceto  aos 
licitantes  convocados  nos  termos  do  art.  64,  §  2º  da  Lei 
nº.8.666/93;
− pelo atraso no início da execução da obra, em relação ao prazo 

proposto e aceito;
− pela não apresentação da garantia de que trata a letra Q do 

subitem 1.04.02; 
-  pelo  não  cumprimento  dos  prazos  estabelecidos  no  Cronograma 
Físico-Financeiro do Edital;
- pela recusa em substituir qualquer material defeituoso empregado 
na execução da obra, que vier a ser rejeitado, caracterizada se a 
substituição não ocorrer no prazo máximo de 5 (cinco) dias, ou no 
prazo para tanto estabelecido pela fiscalização, contado da data 
da rejeição; e
-  pela  recusa  em  refazer  qualquer  serviço  que  vier  a  ser 
rejeitado,  caracterizada  se  a  medida  não  se  efetivar  no  prazo 
máximo de 5 (cinco) dias, ou no prazo para tanto estabelecido pela 
fiscalização, contado da data de rejeição.
- A multa prevista no item anterior será aplicada até o limite de 
10% (dez por cento) sobre o valor da nota de empenho, o que não 
impede,  a  critério  da  Administração,  a  aplicação  das  demais 
sanções a que se referem o Edital.



- Será de 10% (dez por cento) sobre o valor da nota de empenho, a 
multa  no  caso  de  rescisão  do  contrato  por  ato  unilateral  da 
Administração, motivado por culpa da contratada, não se eximindo 
esta pelas reparações dos prejuízos e das demais sanções cabíveis.

1.03.05 - FIXAÇÃO DA FORMA DO RECEBIMENTO PROVISÓRIO E DEFINITIVO

-  Em  conformidade  com  os  artigos  73  a  76  da  Lei  nº8.666/93, 
modificada  pela  Lei  nº  9.648/98,  o  objeto  deste  contrato  será 
recebido:
- Provisoriamente, mediante termo próprio, em até 15(quinze) dias 
contados  da  comunicação  escrita  da  contratada,  e  após  a 
verificação de que os serviços se encontram prontos e em condições 
de serem recebidos.
-  Definitivamente, dentro de 20 (vinte) dias após o recebimento 
provisório e após vistoria que comprove a adequação dos serviços 
aos  termos  contratuais,  mediante  termo  próprio  devidamente 
assinado.
-  O  licitante  deverá  substituir,  arcando  com  as  despesas 
decorrentes, os serviços e materiais permanentes, se houver, que 
apresentarem  defeitos,  imperfeições,  alterações,  irregularidades 
ou qualquer característica discrepante das exigidas pelo Edital e 
da sua finalidade, ainda que constatada depois do recebimento e/ou 
pagamento.
- A obra somente será considerada concluída e em condições de ser 
recebida,  após  cumpridas  todas  as  obrigações  assumidas  pelo 
licitante  vencedor  e  atestada  sua  conclusão  pelo  TRT  da  18ª 
Região.

1.03.06 - INDICAÇÃO DO TERMO INICIAL DO PRAZO PREVISTO PARA A 
EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

O Termo Inicial do Prazo será a partir da assinatura do 
CONTRATO.

1.03.07 - CONDIÇÕES E PRAZO DE PAGAMENTO

-  O pagamento do preço contratado para os serviços e materiais 
especificados  será  feito  em  parcelas  após  as  retenções 
pertinentes às contribuições sociais, na forma do artigo 31 d Lei 
nº 8.212, de 24 de junho de 1991, com redação dada pela Lei n 
11.933, de 28 de abril de 2009. Todas as parcelas serão calculadas 
através  de  medição,  facultado  à  contratada  o  acompanhamento  da 
mesma, de acordo com o seguinte cronograma físico-financeiro:

1ª PARCELA: até 20 (vinte) dias após o início dos serviços, após a 
medição do serviço executado, limitado o pagamento a 10% (dez por 
cento) do valor contratado;

2ª PARCELA: até 40 (quarenta) dias após o início dos serviços, 
após a medição do serviço executado, limitado o pagamento a 20% 
(vinte por cento) do valor contratado;



3ª PARCELA: até 60 (sessenta) dias após o início dos serviços, 
após a medição do serviço executado, limitado o pagamento a 30% 
(trinta por cento) do valor contratado;

4ª PARCELA: até 80 (oitenta) dias após o início dos serviços, após 
a  medição  do  serviço  executado,  limitado  o  pagamento  a  40% 
(quarenta por cento) do valor contratado;

5ª PARCELA: até 100 (cem) dias após o início dos serviços, após a 
medição  do  serviço  executado,  limitado  o  pagamento  a  50% 
(cinquenta por cento) do valor contratado;

6ª  PARCELA:  até  120  (cento  e  vinte)  dias  após  o  início  dos 
serviços,  após  a  medição  do  serviço  executado,  limitado  o 
pagamento a 60% (sessenta por cento) do valor contratado;
7ª PARCELA: até 140 (cento e quarenta) dias após o início dos 
serviços,  após  a  medição  do  serviço  executado,  limitado  o 
pagamento a 70% (setenta por cento) do valor
contratado;

8ª PARCELA: até 160 (cento e sessenta) dias após o início dos 
serviços,  após  a  medição  do  serviço  executado,  limitado  o 
pagamento a 75% (sessenta e cinco por cento) do valor contratado;

9ª  PARCELA:  até  180  (cento  e  oitenta)  dias  após  o  início  dos 
serviços,  após  a  medição  do  serviço  executado,  limitado  o 
pagamento a 80% (oitenta por cento) do valor
contratado;

10ª PARCELA: até 200 (duzentos) dias após o início dos serviços, 
após a medição do serviço executado, limitado o pagamento a 85% 
(oitenta e cinco por cento) do valor contratado;

11ª PARCELA: até 220 (duzentos e vinte) dias após o início dos 
serviços,  após  a  medição  do  serviço  executado,  limitado  o 
pagamento a 90% (noventa por cento) do valor contratado;

12ª PARCELA: após o recebimento provisório dos serviços, limitado 
o pagamento a 95% (noventa e cinco por cento) do valor contratado; 

13ª PARCELA:  após o recebimento definitivo, o restante do valor 
contratado.

1.03.08 – QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

A  qualificação técnica  será comprovada mediante apresentação 
de:
a)  Certidão  de  Registro  no  Conselho  Regional  de  Engenharia, 
Arquitetura  e  Agronomia  -  CREA,  dentro  do  prazo  de  validade, 
comprovando  atividade  relacionada  com  o  objeto  da  presente 
licitação;
b) 01 (um) ou mais atestado(s) de capacidade técnica detalhado(s) 
que comprove(m) aptidão para desempenho de atividade pertinente e 



compatível em características, quantidades e prazos com o objeto 
da licitação, mediante a apresentação de atestado(s), em nome do 
licitante, emitido(s) por pessoa jurídica de direito público ou 
privado, devidamente registrado(s) no CREA e acompanhado(s) da(s) 
respectiva(s)  Certidão(ões)  de  Acervo  Técnico  (CAT),  que 
comprove(m)  a  responsabilidade  técnica  de  execução  dos  itens 
abaixo:
1 – Execução de uma ou mais edificações compatíveis com o objeto 
desta licitação, nos termos do art. 30, §1º, inciso I, da Lei nº 
8666/93.
2  –  Execução  de  uma  ou  mais  edificações  com  grupo  gerador  e 
subestação rebaixadora compatíveis com o objeto desta licitação, 
nos termos do art. 30, §1º, inciso I, da Lei nº 8666/93, tendo em 
vista  tratar-se  de  parcela  de   maior  relevância,  considerável 
complexidade e valor significativo.
3  -  Execução  de  uma  ou  mais  edificações  com  sistema  de  ar 
condicionado compatíveis com o objeto desta licitação, nos termos 
do art. 30, §1º, inciso I, da Lei nº 8666/93,  tendo em vista 
tratar-se  de  parcela  de   maior  relevância,  considerável 
complexidade e valor significativo.

c) Comprovação de possuir no seu quadro permanente, na data fixada 
para  entrega  dos  envelopes  “documentação”  e  “proposta”, 
profissional  habilitado  detentor  de  atestado(s)  de 
responsabilidade  técnica  devidamente  registrado(s)  no  Conselho 
Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia – CREA, relativo à 
execução de serviços pertinentes e compatíveis com o objeto desta 
licitação;
c.1)  A  comprovação  de  vínculo  profissional  se  fará  com  a 
apresentação de cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social 
(CTPS), ou da ficha de registro de empregado, ou de contrato de 
prestação de serviços, ou do contrato social do licitante em que 
conste o profissional como o sócio.

1.03.09 - RECURSOS PARA CUSTEIO DA DESPESA.

- As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta 
do  Orçamento  2010  –  Saldo  Remanescente,valor  previsto  no  PPA 
2008/2011, Convênios Caixa Econômica Federal.
1.03.10 – HABILITAÇÃO JURÍDICA E QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA

A  habilitação  jurídica  será  comprovada  mediante  a 
apresentação da seguinte documentação:
a)Ato  constitutivo,  estatuto  ou  contrato  social  em  vigor, 
devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, 
e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de 
eleição e posse de seus administradores;
b)Inscrição  do  ato  constitutivo,  no  caso  de  sociedades  civis, 
acompanhada de prova de diretoria em exercício; e 
c)Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade 
estrangeira  em  funcionamento  no  país,  e  ato  de  registro  ou 
autorização  para  funcionamento  expedido  pelo  órgão  competente, 
quando a atividade assim o exigir.



A  qualificação econômico-financeira  será comprovada mediante 
a apresentação dos seguintes documentos:
a)Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial expedida 
pelo  Distribuidor  da  sede  do  licitante  pessoa  jurídica,  ou  de 
execução patrimonial, expedida no domicílio do licitante pessoa 
física;
b)Balanço  patrimonial  e  demonstrações  contábeis  do  último 
exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que 
comprovem a boa situação financeira da empresa, nos termos do Art. 
31, § 5º, da Lei nº 8.666/93, com as respectivas demonstrações de 
lucros e perdas.
b.1)Serão  considerados  aceitos  como  na  forma  da  lei  o  balanço 
patrimonial e demonstrações contábeis assim apresentados:
b.1.1)sociedades regidas pela Lei nº6.404/76(Sociedade Anônima):
- publicados em Diário Oficial; ou
- publicados em jornal de grande circulação; ou
- por cópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede 
ou domicílio do licitante.
b.1.1.1)No  caso  da  publicação  em  Diário  Oficial  ou  jornal  de 
grande  circulação,  o  licitante  deverá  apresentar  cópia  da 
publicação.
b.1.2) Sociedades por cota de responsabilidade limitada (LTDA):
- por cópia do Livro Diário, inclusive com os Termos de Abertura e 
de  Encerramento,  devidamente  autenticado  na  Junta  Comercial  da 
sede ou domicílio do licitante;
- por cópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente 
registrados e autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio 
do licitante.
b.1.3)  sociedades  sujeitas  ao  regime  estabelecido  na  Lei 
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 – Estatuto Nacional 
das  Microempresas e das Empresas de Pequeno Porte:
- por cópia do Livro Diário, inclusive com os Termos de Abertura e 
de  Encerramento,  devidamente  autenticado  na  Junta  Comercial  da 
sede ou domicílio do licitante;
- por cópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis registrada ou 
autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante.
b.2)o  balanço  patrimonial  e  as  demonstrações  contábeis  deverão 
estar  assinadas  por  Contador  ou  por  outro  profissional 
equivalente,  devidamente  registrado  no  Conselho  Regional  de 
Contabilidade;
b.3)A  comprovação  da  boa  situação  econômico  financeiro  do 
licitante será demonstrada com base nos seguintes parâmetros:
b.3.1)Índice de Liquidez Geral (LG), com valor superior a 2(dois), 
onde:

LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo
     Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

b.3.2)Índice  de  Endividamento  Geral  (EG),  com  valor  inferior  a 
0,35 (zero vírgula trinta e cinco), onde:

EG =   Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo
                       Ativo Total



b.3.3)Índice de Liquidez Corrente (LC), com valor superior a 2,5 
(dois vírgula cinco), onde:

LC =  Ativo Circulante 
     Passivo Circulante

b.4)As fórmulas referidas na alínea  “b.3”, supra, deverão estar 
aplicadas em memorial de cálculos como parte integrante do balanço 
apresentado;
b.4.1) A Comissão reserva-se o direito de efetuar os cálculos para 
fins  de  verificação  do  atendimento  dos  valores  dos  índices 
solicitados;
b.5)Se necessária a atualização do balanço, o memorial de cálculo 
correspondente  deverá  ser  apresentado  juntamente  com  os 
respectivos documentos em apreço; 
b.6)Os  licitantes  que  iniciaram  as  suas  atividades  no  presente 
exercício  deverão  apresentar  somente  o  BALANÇO  DE  ABERTURA,  na 
forma da lei,  devendo obrigatoriamente  apresentar declaração de 
que,  sagrando-se  vencedor  do  certame,  ofertará  a  garantia 
estabelecida.
c)Comprovação de Capital Social Mínimo de R$ 2.400.000,00 (dois 
milhões e quatrocentos mil reais).

1.04 - DAS PRERROGATIVAS E RESPONSABILIDADES

1.04.01 - Do CONTRATANTE:

A - Sem prejuízo de plena responsabilidade da CONTRATADA perante 
ao CONTRATANTE, ou a terceiros, os serviços estarão sujeitos a 
mais ampla e irrestrita fiscalização, a qualquer hora, em toda a 
área abrangida pelos serviços;
A.1 – A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada 
por  Comissão,  a  ser  formalizada  por  meio  da  edição  de  ato 
específico(Portaria),previamente à celebração do Contrato,  e que 
a  referida  Comissão  deverá  ser  composta   por  servidores  da 
Diretoria  de  Serviços  Gerais  e  do  Núcleo  de  Engenharia  do 
CONTRATANTE;           
B  -  O  CONTRATANTE  solucionará  todos  os  impasses  quanto  à 
substituição de materiais, no todo ou em parte, ficando a seu 
cargo os critérios para tal;
C  -  Solicitar  a  imediata  retirada  do  local  dos  serviços  de 
qualquer funcionário da CONTRATADA que não corresponda técnica ou 
disciplinarmente às exigências. Tal fato não deverá implicar em 
modificações de prazo ou de condições contratuais;
D  -  Exigir  o  cumprimento  de  todos  os  itens  deste  Roteiro 
Técnico/Especificações;
E  -  Rejeitar  todo  e  qualquer  material  de  má  qualidade  ou  não 
especificado e estipular o prazo para a sua retirada;



F - Os materiais empregados nos serviços deverão ser produtos de 
marca conhecida e consagrada no mercado por sua qualidade;
G  -  Todos  materiais  e/ou  equipamentos  a  serem  empregados  no 
serviço, objeto deste Roteiro Técnico/Especificações, deverão ser 
previamente aprovados pelo CONTRATANTE; e
H - Caberá ao CONTRATANTE dirimir as divergências de projetos e 
especificações, bem como aprovar orçamento para substituição de 
materiais e serviços.
Observação:  a  presença  do  CONTRATANTE  não  diminuirá  a 
responsabilidade da CONTRATADA.

1.04.02-DA CONTRATADA

CABE À CONTRATADA:

A - Assumir integral responsabilidade pela execução de todas as 
obras,  serviços  e  instalações,  respondendo  pela  sua  perfeição, 
segurança e solidez, nos termos do  CÓDIGO CIVIL BRASILEIRO;
B  -  Solucionar  todos  os  problemas  previstos  neste  Roteiro 
Técnico/Especificações,  mesmo  que  para  isso,  outra  solução  não 
proposta  neste  Roteiro,  mas  com  ele  compatível,  tenha  que  ser 
apresentada para aprovação, sem ônus para o CONTRATANTE;
C - Responsabilizar-se por todo e qualquer prejuízo causado por 
sua  culpa  durante  a  execução  dos  serviços,  assumindo  os  ônus 
decorrentes;
D - Facilitar o acesso do CONTRATANTE a todas as dependências das 
obras;
E  -  Promover  diligências  junto  aos  órgãos  pertinentes  para 
obtenção da documentação que se fizer necessária à consecução dos 
serviços e entrega das obras, segundo a legislação vigente quando 
da execução dos serviços, competindo-lhe inclusive o pagamento das 
respectivas taxas/multas e encargos correspondentes;
F - Providenciar a contratação de todo o seu pessoal necessário, 
bem como o cumprimento às leis trabalhistas e previdenciárias e à 
legislação vigente sobre saúde, higiene e segurança do trabalho. 
Correrá por conta exclusiva da CONTRATADA a responsabilidade por: 
quaisquer acidentes de trabalho na execução das obras e serviços; 
uso indevido de patentes registradas; danos resultantes de caso 
fortuito;
G  - Manter  no canteiro  de obras  o Diário  de Obras,  e toda  a 
documentação  imprescindível a execução dos serviços, tais como 
uma via do Contrato e de suas partes integrantes, cronograma de 
execução permanentemente atualizado, diagrama de precedência tipo 
PERT-CPM,  os  projetos  e  detalhes  de  execução,alvarás  e 
autorizações  emitidas  pelos  órgãos  competentes,  Anotação  de 
Responsabilidade  Técnica  expedida  pelo  CREA/GO  de  todos  os 
profissionais técnicos que atuarem direta ou indiretamente na obra 



etc;
H  -  Adotar  todas  as  providências  necessárias  à  obtenção  de 
autorização para início dos serviços, inclusive as anotações de 
responsabilidade técnica, arcando com as despesas daí decorrentes;
I - Informar à CONTRATANTE, por escrito, no último dia útil da 
semana, o plano de trabalho para a semana seguinte, do qual devem 
constar os serviços que serão executados e os recursos humanos e 
materiais que serão alocados ao canteiro;
J  -  Responsabilizar-se  por  danos  causados  ao  CONTRATANTE,  a 
prédios  circunvizinhos,  à  via  pública  e  a  terceiros,  e  pela 
execução  de  medidas  preventivas  contra  os  citados  danos, 
obedecendo rigorosamente às exigências dos órgãos competentes;
K - Observar as leis, posturas e regulamentos dos órgãos públicos 
e/ou concessionárias;
L - Responsabilizar-se por acidentes e multas, e pela execução de 
medidas preventivas contra os referidos acidentes;
M - A obrigação de demolir e refazer os trabalhos impugnados pelo 
CONTRATANTE, logo após o recebimento do comunicado, ficando por 
sua conta exclusiva as despesas decorrentes desta providência; 
N - Providenciar junto ao INSS a compatibilização da documentação 
levando-se em consideração a existência de documentos iniciais das 
empresas  que  executaram  a  1ª  e  2ª  Etapas  respectivamente. 
Responsabilizar-se  pela  regularidade  no  recolhimento  das 
contribuições  previdenciárias  relativas  ao  objeto  do  respectivo 
contrato, fornecendo ao CONTRATANTE toda a documentação necessária 
à futura regularização do imóvel;

O- Manter, durante a vigência do contrato, a Certidão Negativa de 
Débito - CND (INSS), e Certificado de Regularidade do FGTS – CRF, 
regularidade com a Fazenda Federal, devidamente atualizados, no 
Setor de Contas a Pagar; 

P  –  A  CONTRATADA  deverá  absorver,  na  execução  do  contrato, 
egressos  do  sistema  carcerário,  e  de  cumpridores  de  medidas  e 
penas alternativas em percentual não inferior a 2%;

Q – A CONTRATADA, deverá apresentar garantia, nos termos da regra 
prevista no artigo 56, § 1 e incisos, da Lei nº 8.666/1993: caução 
em  dinheiro  ou  título  da  dívida  pública;  seguro-garantia;  ou 
fiança bancária.

Observações importantes:

Nenhuma  ocorrência  de  responsabilidade  da  CONTRATADA 
constituirá ônus ao CONTRATANTE e nem motivará a ampliação dos 
prazos contratuais.

Na  execução  de  todos  os  serviços  deverão  ser  tomadas  as 
medidas  preventivas  no  sentido  de  preservar  a  estabilidade  e 



segurança  das  edificações  vizinhas  existentes.  Quaisquer  danos 
causados às mesmas serão reparadas pela CONTRATADA sem nenhum ônus 
para o CONTRATANTE.

Todos os empregados deverão estar cadastrados e trabalhando 
devidamente uniformizados.

Controles tecnológicos

A  CONTRATADA  se  obrigará  a  efetuar  um  rigoroso  controle 
tecnológico dos elementos utilizados na obra, apresentando termo 
expresso dos resultados devidamente assinado ao CONTRATANTE.

Verificações e ensaios (ABNT)

A CONTRATADA se obrigará a verificar e ensaiar os elementos 
da  obra  ou  serviço,  a  fim  de  garantir  a  adequada  execução  da 
mesma.

Amostras

A  CONTRATADA  deverá  submeter  à  apreciação  do  CONTRATANTE 
amostras dos materiais a serem utilizados na obra, podendo ser 
danificadas no processo de verificação. As despesas decorrentes de 
tal providência correrão por conta da CONTRATADA.

Assistência técnica

Após  o  recebimento  provisório  do  serviço,  e  até  o  seu 
recebimento  definitivo,  a  CONTRATADA  deverá  fornecer  toda  a 
assistência  técnica  necessária  à  solução  das  imperfeições 
detectadas na vistoria final, bem como as surgidas neste período, 
independente de sua responsabilidade civil.

Destinação de Resíduos

A  CONTRATADA  deverá  observar  os  padrões  previstos  na 
legislação  específica  no  que  se  refere  à  disposição  final  dos 
resíduos provenientes da construção, demolição, reformas, reparos 
e da preparação e escavação de solo, responsabilizando-se pela sua 
disposição  final  em  locais  licenciados  e  apresentação  do 
comprovante da destinação.

No  caso  específico  das  lâmpadas  fluorescentes,  as  mesmas 
devem  ser  encaminhadas  ao  programa  de  coleta  de  lâmpadas 
fluorescentes deste Tribunal.

Deverá  ainda  observar  as  seguintes  resoluções  relativas  à 
Políticas Públicas e Normas Técnicas:
-Resolução  CONAMA  nº  307  –  Gestão  dos  Resíduos  da  Construção 
Civil, de 5 de julho de 2002;
-PBPQ-H  –  Programa  Brasileiro  da  Produtividade  e  Qualidade  do 
Habitat;



-Secretaria de Estado do Meio Ambiente – SP – Resolução SMA nº 41, 
de 17 de outubro de 2002;
-Lei Federal nº 9605, dos Crimes Ambientais, de 12 de fevereiro de 
1998;
-Legislações municipais referidas à Resolução CONAMA;
-Resíduos  da  construção  civil  e  resíduos  volumosos  -  Áreas  de 
transbordo  e  triagem  -  Diretrizes  para  projeto,  implantação  e 
operação – NBR 15112:2004;
-Resíduos sólidos da construção civil e resíduos inertes - Aterros 
- Diretrizes para projeto, implantação e operação – NBR 15113:2004
Resíduos  sólidos  da  construção  civil  -  Áreas  de  reciclagem  - 
-Diretrizes para projeto, implantação e operação – NBR 15114:2004
Agregados  reciclados  de  resíduos  sólidos  da  construção  civil  - 
Execução de camadas de pavimentação
– Procedimentos – NBR 15115:2004 Agregados reciclados de resíduos 
sólidos da construção civil – Utilização em pavimentação e preparo
de concreto sem função estrutural – Requisitos – NBR 15116:2004

Aprovação de projetos

Em  caso  de  necessidade  de  revalidação  da  aprovação  dos 
projetos, esta será de responsabilidade da CONTRATADA.

Encargos e obrigações municipais

Todas as licenças, taxas e exigências da Prefeitura Municipal 
inerentes à execução da obra ficarão a cargo da CONTRATADA.

Anotação de Responsabilidade Técnica do CREA

A  CONTRATADA  deverá  apresentar  todas  as  ART’s  do  CREA 
referente à execução da obra ou serviço, com a respectiva taxa 
recolhida, no início da obra.

Impostos

Correrão por conta da CONTRATADA as despesas inerentes aos 
impostos respectivos.

Todos  os  pagamentos  serão  submetidos  ao  que  estabelece  a 
Instrução  Normativa  nº  480,  de  15/12/2004,  da  Secretaria  da 
Receita Federal publicada no DOU de 20/12/2004, bem como ao que 
estabelece a Lei nº 5.040, de 20/11/1975 – Código Tributário do 
Município  de  Goiânia,  bem  como  ato  Normativo  nº  3,  de  21  de 
dezembro de 2006, da Secretaria de Finanças.

Em  cumprimento  à  Instrução  Normativa  citada  no  parágrafo 
anterior, o Tribunal contratante reterá, na fonte, o Imposto sobre 
a Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ), a Contribuição Social sobre o 
Lucro  líquido  (CSLL),  a  Contribuição  para  o  Financiamento  da 
Seguridade  Social  (CONFINS)  e  a  Contribuição  para  o  PIS/PASEP 
sobre  os  pagamentos  que  efetuarem  às  pessoas  jurídicas,  pelo 
fornecimento de bens ou prestação de serviços em geral, inclusive 
obras,  observados  os  procedimentos  previstos  nesta  Instrução 
Normativa, e reterá, também na fonte, em cumprimento à citada lei 



municipal, o Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN).

Seguros

A  CONTRATADA  deverá  providenciar  Seguro  de  Risco  de 
Engenharia para o período de duração da obra.
Compete  à  CONTRATADA  providenciar,  também,  seguro  contra 
acidentes,  contra  terceiros  e  outros,  mantendo  em  dia  os 
respectivos prêmios.

Consumo de água, energia, telefone etc.

As despesas referentes ao consumo de água, energia elétrica, 
telefone etc. correrão por conta da CONTRATADA.

Materiais de escritório

As despesas referentes a materiais de escritório serão por 
conta da CONTRATADA.

Transporte de pessoal

As  despesas  decorrentes  do  transporte  de  pessoal 
administrativo  e  técnico,  bem  como  de  operários,  serão  de 
responsabilidade da CONTRATADA.

Despachantes

Toda e qualquer despesa referente a despachantes será por 
conta da CONTRATADA.

Transporte de materiais e equipamentos

Todo o transporte de materiais e equipamentos referentes à 
execução  da  obra  ou  serviços,  instalações,   será  de  total 
responsabilidade da CONTRATADA.

Cópias e Plotagens

As despesas referentes a cópias, plotagens e outras correrão 
por  conta  da  CONTRATADA,  devendo  ser  fornecido  ao  CONTRATANTE, 
cópias de todos os projetos e anexos referentes. 

A  CONTRATADA  deverá  manter  obrigatoriamente  na  obra,  no 
mínimo dois conjuntos completos do projeto, constando de Desenhos, 
Caderno de Discriminações Técnicas e Planilha de Quantidades.

Arremates finais

Após a conclusão dos serviços de limpeza, a CONTRATADA se 
obrigará  a  executar  todos  os  retoques  e  arremates  necessários, 
apontados pelo CONTRATANTE.



Estadia e alimentação de pessoal

As despesas decorrentes de estadia e alimentação de pessoal 
no  local  de  realização  das  obras  ou  serviços  serão  de 
responsabilidade da CONTRATADA.

1.05 - SEGURANÇA DO TRABALHO

1.05.01 - Caberá à CONTRATADA zelar pela proteção dos empregados e 
de terceiros, durante a execução das obras;

1.05.02 - A CONTRATADA deverá observar as disposições relativas à 
saúde  e  segurança  no  trabalho  constantes  da  CLT  e  das  Normas 
Regulamentadoras (NRs), aprovadas pela Portaria nº 3.214, de 08 de 
junho de 1978, em especial NR-4, NR-7 e NR-18.

1.05.03 - Equipamentos de Proteção Coletiva - EPC

Em  todos  os  itens  da  obra,  deverão  ser  fornecidos  e 
instalados  os  Equipamentos  de  Proteção  Coletiva  que  se  fizerem 
necessários no decorrer das diversas etapas da obra, de acordo com 
o previsto na NR-18 aprovada pela Portaria nº 3.214 do Ministério 
do  Trabalho,  bem  como  demais  dispositivos  de  segurança 
necessários.

1.05.04 - Equipamentos de Proteção Individual - EPI

Deverão  ser  fornecidos  todos  os  Equipamentos  de  Proteção 
Individual necessários, dotados de Certificados de Aprovação (CA) 
observado o prazo de validade e adequados ao desenvolvimento de 
cada tarefa nas diversas etapas da obra, conforme previsto na NR-
06  e  NR-18  aprovada  pela  Portaria  nº  3.214  do  Ministério  do 
Trabalho, bem como demais dispositivos de segurança necessários.

1.05.05 - PROGRAMA DE CONDIÇÕES E MEIO-AMBIENTE DE TRABALHO NA 
INDÚSTRIA DA CONSTRUÇÃO - PCMAT

Será  de  responsabilidade  da  CONTRATADA  a  elaboração  e 
implementação do PCMAT nas obras com 20 (vinte) trabalhadores ou 
mais, contemplando os aspectos da NR-18 e os demais dispositivos 
complementares de segurança.

O PCMAT deverá ser elaborado por Engenheiro de Segurança e 
executado  por  profissional  legalmente  habilitado  na  área  de 
Segurança do Trabalho.

O PCMAT deve ser mantido na obra à disposição do CONTRATANTE 
e do órgão regional do Ministério do Trabalho. Deverá ainda ser 
acompanhado diariamente – disponibilização de tempo suficiente - 
por profissional devidamente habilitado, no local de execução dos 
serviços.

1.06 - VIGILÂNCIA



É  de  responsabilidade  da  CONTRATADA,  exercer  severa 
vigilância na obra, tanto no período diurno como noturno.

1.07 - DISPOSIÇÕES GERAIS DOS MATERIAIS

1.07.01 - Todos os materiais a serem empregados nas obras deverão 
ser  novos,  comprovadamente  de  primeira  qualidade,  de  forma  a 
satisfazerem  rigorosamente  a  esta  especificação,  salvo  os 
especificados  para  reaproveitamento,  os  quais  também,  deverão 
estar em perfeito estado;

1.07.02 - No caso de dúvida quanto ao padrão do material a ser 
empregado  na  construção,  a  amostra  deverá  ser  encaminhada  ao 
CONTRATANTE para fins de aprovação;

1.07.03 - Cada lote ou partida de material deverá, além de outras 
constatações,  ser  contrastado  como  a  respectiva  amostra, 
previamente aprovada;

1.07.04  -  As  amostras  de  materiais  aprovadas  pelo  CONTRATANTE, 
deverão convenientemente ser  autenticadas por este, sendo que a 
CONTRATADA deverá cuidadosamente conservá-las no canteiro da obra 
até o fim dos trabalhos, de forma a facultar, a qualquer tempo, a 
verificação  de  sua  perfeita  correspondência  com  os  materiais 
fornecidos ou já empregados;

1.07.05  –  Se  as  circunstâncias  ou  condições  locais  tornarem 
aconselháveis  a  substituição  de  algum  material,  esta  poderá  se 
efetuar mediante expressa autorização, por escrito, do CONTRATANTE 
para cada caso particular;

1.07.06 - Obriga-se a CONTRATADA a retirar do recinto das obras os 
materiais  porventura  impugnados  pelo  CONTRATANTE  dentro  de  72 
(setenta e duas) horas, a contar do recebimento da ordem de sua 
retirada;

1.07.07 - Será expressamente proibido manter no recinto das obras 
quaisquer materiais que não satisfizerem a estas especificações.

1.08 - DIÁRIO DE OBRA

Deverá ser mantido nas obras, pela CONTRATADA, um Diário de 
Obra,  no  qual  serão  anotadas  todas  as  ordens  de  modificações, 
reclamações, indicações, andamento da obra, etc.

Deverão  ser  anotadas,  diariamente,  todas  as  ocorrências 
dignas  de  registro,  relativas  à  execução  da  obra,  ou  sejam: 
condições  de  tempo,  entrada  de  materiais,  início  e  término  de 
etapas, relação de equipamentos, número de operários, etc.

O Diário de Obra deverá estar sempre atualizado e  assinado 
pelos  responsáveis,  devendo  ser  apresentado  ao  CONTRATANTE  em 
todas as medições dos serviços. 



Terminados os serviços, o referido Diário de Obra deverá ser 
entregue ao CONTRATANTE.

1.09 - OUTRAS DISPOSIÇÕES

Os serviços e obras serão realizados em rigorosa observância 
aos  desenhos  dos  projetos  e  respectivos  detalhes,  bem  como  em 
estrita observância às exigências contidas neste Roteiro Técnico 
de Especificações e das Normas da ABNT.

Para a perfeita execução e completo acabamento das obras e 
serviços referidos no presente caderno, a CONTRATADA se obriga, 
sob  as  responsabilidades  legais  vigentes,  a  prestar  toda  a 
assistência  técnica  e  administrativa  necessária  para  imprimir 
andamento conveniente aos trabalhos.

Nenhuma alteração nas plantas e detalhes fornecidos, bem como 
nas  especificações  poderá  ser  feita  sem  a  autorização,  por 
escrito, do CONTRATANTE.

Todas as comunicações entre a CONTRATADA e o CONTRATANTE, 
relativas  às  obras  e  serviços  serão  transmitidas  por  escrito 
mediante lançamento no Diário de Obras, em 03 (três) vias, pelo 
Titular da empresa ou Engenheiro residente da parte da CONTRATADA, 
e pela Fiscalização.

Todos  os  detalhes  de  execução  de  serviços  constantes  dos 
projetos e não mencionados nestas especificações, assim como todos 
os detalhes de serviços mencionados nas especificações e que não 
constarem  dos  projetos,  serão  interpretados  como  partes 
integrantes do objeto do contrato.

Salvo o que for expressamente excluído adiante, o orçamento 
da  CONTRATADA  compreenderá  o  fornecimento  de  materiais, 
equipamentos e mão-de-obra para a execução de serviços, obras e 
instalações  necessárias  à  completa  e  perfeita  edificação  do 
conjunto referido neste Roteiro Técnico de Especificações.

A CONTRATADA assumirá o local da obra no estado em que se 
encontrar, entendendo-se que, antes da elaboração de sua Proposta, 
visitou o local onde se desenvolverão os trabalhos, não podendo, 
portanto,  alegar  desconhecimento  da  situação  física  e  nem  das 
eventuais  dificuldades  para  a  implantação  dos  serviços 
necessários.

Dessa  forma,  torna-se  relevante  a  vistoria  do  local,  por 
parte de técnicos especializados da empresa, antes do fornecimento 
do orçamento, devendo ser dirimidas eventuais dúvidas, junto ao 
CONTRATANTE.

A vistoria constante do item precedente terá por objetivo a 
conferência  de  todas  as  especificações  técnicas  relativas  ao 
objeto da presente contratação e verificação das peculiaridades 
dos  locais  dos  serviços,  ficando  sob  a  responsabilidade  do 
licitante  quaisquer  ônus  futuros  decorrentes  de  dificultadores 
e/ou dados que porventura não tenham sido previstos.



A  CONTRATADA  deverá  facilitar  ao  máximo  as  relações  com 
outras empresas contratadas pelo CONTRATANTE, e que eventualmente 
possam estar realizando trabalhos paralelos com os seus serviços, 
garantindo  condições  para  que  seja  assegurado  o  cumprimento  do 
cronograma de ambos.

Todas as dúvidas quanto aos elementos técnicos deverão ser 
sanados junto ao CONTRATANTE, por escrito, cabendo à CONTRATADA 
aguardar deliberação do mesmo para prosseguir nas atividades daí 
decorrentes.

Os  pedidos  de  alteração  nos  projetos,  especificações  ou 
detalhes  de  execução,  acompanhados  dos  respectivos  orçamentos 
comparativos, serão submetidos ao CONTRATANTE, por escrito, em 03 
(três) vias, não sendo permitido à CONTRATADA proceder modificação 
antes da anuência do CONTRATANTE.

A  CONTRATADA  deverá,  ao  final  da  obra,  providenciar  a 
atualização dos projetos seguindo fielmente o que foi executado 
(as  built)  e  fornecer,  para  arquivo  do  CONTRATANTE,  02  (dois) 
jogos físicos de cópias e via eletrônica de todos os projetos 
atualizados, bem como seus originais, inclusive e quando for o 
caso, os oriundos de detalhamentos e de modificações eventualmente 
ocorridas no decorrer da obra por exigência de outros órgãos para 
tal competentes, com autenticação de aprovação.
1.10 - ASSISTÊNCIA TÉCNICA E ADMINISTRATIVA

A CONTRATADA obriga-se a utilizar a mais moderna aparelhagem 
e os materiais de melhor qualidade na execução dos serviços.

A CONTRATADA deverá operar como uma organização completa, 
fornecendo todo o material, mão de obra, ferramentas, equipamentos 
e transportes necessários à execução das obras, dos serviços e das 
instalações.

Os materiais a empregar serão sempre de primeira qualidade, 
entendendo-se como tal, a gradação de qualidade superior, quando 
existirem diferentes gradações de qualidades de um mesmo produto.

Comprovada  a  aplicação  de  material  alternativo  sem 
autorização oficial prévia, a CONTRATADA será obrigada a demolir 
tais serviços e substituir devidamente os materiais.

O CONTRATANTE reserva-se no direito de, em qualquer época, 
testar e submeter a ensaios qualquer peça, elemento ou parte da 
construção,  podendo  rejeitá-las  observadas  as  normas  e 
especificações da ABNT.

A  CONTRATADA  designará  Engenheiros,  Mestre  Geral  e 
Encarregado(s) de Serviços para atuarem profissionalmente na obra 
contratada,  cujos  os  profissionais  deverão  ter  experiências 
anteriores  comprovadas,  na  execução  de  obras  de  complexidade 
técnica  e  administrativa igual  ou  superior  ao  objeto  da 
contratação, onde tenham desempenhado a função para a qual estejam 
sendo designados.



1.11 - EXECUÇÃO DAS OBRAS, DOS SERVIÇOS E DAS INSTALAÇÕES

A  CONTRATADA  se  obriga  a  executar  as  obras,  serviços  e 
instalações  constantes  das  especificações,  dos  projetos,  e  dos 
detalhes aprovados.

Os serviços a executar serão aqueles previstos nos elementos 
técnicos constantes do Projeto Básico.

Além  dos  detalhes  da  obra  propriamente  dita,  deverão  ser 
rigorosamente  observadas  pela  CONTRATADA  as  Especificações  e 
normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT.

Todo e qualquer serviço, ainda que conste tão-somente das 
especificações,  dos  projetos  ou  dos  detalhes  fornecidos  à 
CONTRATADA, será considerado objeto do  Contrato.

Quaisquer  dúvidas  da  CONTRATADA  previamente  levantadas, 
poderão ser esclarecidas pelo CONTRATANTE, descabendo dessa forma, 
qualquer alegação quanto ao entendimento parcial ou equivocado da 
execução das obras, serviços, instalações e materiais.

1.12 - DESPESAS A CARGO DA CONTRATADA

Correrão por conta da CONTRATADA todas as despesas inerentes 
às atividades da obra, notadamente serviços gerais, transportes, 
materiais, mão de obra, inclusive encargos sociais e trabalhistas, 
impostos e seguros, despesas eventuais e quaisquer outros que se 
fizerem necessários à execução dos serviços contratados.

1.13 - CONTRATAÇÃO COM OUTROS FORNECEDORES

O CONTRATANTE se reserva no direito de contratar, com outras 
empresas, serviços diversos dos abrangidos pelo Contrato objeto 
desta licitação, para a execução no mesmo local.

A  CONTRATADA  não  poderá  opor  quaisquer  empecilhos  à 
introdução de materiais na obra ou à execução de serviços por 
outras empresas.

1.14 - CORREÇÕES E FALHAS

No período entre os recebimentos provisório e definitivo a 
CONTRATADA  deverá  corrigir,  com  a  presteza  necessária,  todas  e 
quaisquer falhas construtivas verificadas pelo CONTRATANTE.

1.15 - GARANTIAS

A CONTRATADA, nos termos da legislação pertinente, responderá 
durante  o  prazo  de  05  (cinco)  anos,  a  partir  da  aceitação 
definitiva da obra, por sua solidez e segurança. Para os casos em 
que a legislação civil prever prazo superior ao quinquenal, deverá 
ser atendido o maior prazo.

1.16 - LIMPEZA GERAL



A limpeza da obra deverá ser feita diariamente, não sendo 
permitido o acúmulo de entulhos dentro da obra.

1.17 - ADMINISTRAÇÃO DA OBRA

A CONTRATADA alocará, para a direção do canteiro de obras, 
profissionais devidamente habilitados que deverão estar presentes 
na  obra  diariamente,  respondendo,  a  qualquer  tempo,  pela 
integridade do canteiro e dos serviços ali executados.

1. 18 -   CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este  Tribunal  poderá  a  qualquer  tempo,  solicitar  da 
CONTRATADA  documentos  comprobatórios  de  pagamento  de  benefícios 
previstos na legislação trabalhista, acordo ou convenção coletiva 
e sentença normativa, devendo a CONTRATADA apresentá-los no prazo 
máximo de 03 (três) dia úteis, contados da solicitação, sob pena 
de aplicação da multa por inexecução do contrato, prevista no item 
1.03.04, deste roteiro técnico. 

O orçamento deverá conter o BDI – Benefício/Bonificação de 
Despesas Indiretas de forma discriminada, cuidando para que não 
sejam incluídas parcelas referentes à administração local, Imposto 
sobre a Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ) e Contribuição sobre o 
Lucro Líquido (CSLL), contendo:
a)Composições unitárias dos custos dos serviços de todos os itens 
da planilha orçamentária;
b)Composição dos encargos sociais.

A taxa de Bonificação de Despesas Indiretas (BDI ou LDI), 
aplicada sobre o custo direto total da obra, deverá comtemplar 
somente as seguintes despesas:
-Taxa de rateio da Administração Central;
-Taxa das despesas indiretas;
-Taxa de risco, seguro e garantia do empreendimento; 
-Taxa de tributos (Cofins, PIS, ISS); e
-Margem ou lucro.
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